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Câmara Municipal de Tijucas do Sul


INDICAÇÃO N0 106/2017
Súmula: “Reabertura de Estrada”
O Vereador que o presente subscreve, solicita que depois de ouvido o plenário, seja encaminhado expediente ao Prefeito Municipal, dando ciência desta indicação, conforme segue:

Indica ao Executivo Municipal que realize através da secretaria competente a reabertura da estrada municipal na comunidade de Pessegueirinho cuja mesma dá acesso ao “Putinga” e atende a mais de 5 famílias agricultoras que necessitam da mesma para ter acesso a suas propriedades de lavoura.  Pede se urgência no serviço uma vez que estamos no período de plantio e os agricultores não poderão ser prejudicado com o impedimento do direito de ir e vir.
JUSTIFICATIVA

A referida estrada é centenária, sempre foi usada para dar passagem ao moradores de Pessegueirinho para Putinga ou vice-versa. A via é usada principalmente pelos agricultores que tem as lavouras nessa região.

Fez-se o levantamento e constatou-se por meio de pesquisa e entrevistas que a mesma estrada, oportunizou e facilitou o tráfego dos nossos agricultores por mais de 100 anos, portanto é uma estrada que pertence ao patrimônio municipal. O município sempre realizou serviços de patrolamento e manutenção inclusive da ponte sobre o Rio Ouro Fino.

Ocorre que no final do ano de 2016 o Sr. DIONISIO CARRARO, chacareiro na região, abriu uma valeta com retro escavadeira e com isso impediu a passagem nessa via pública.  Ainda no final do ano de 2016 a família Fuckner em nome dos demais moradores e usuários protocolou denúncia do fato no Ministério Público em São Jose dos Pinhais, pois entendia que havia desavença pessoal entre o chacareiro e os agricultores. 

Dando sequência ao fato ainda no final daquele ano anexou-se ao processo alguns documentos solicitados. No início de 2017 sobe nova gestão no município o Ministério Público entrou em contato com a municipalidade e colheu mais algumas informações para certificar se a estrada pertencia ao Município. A pessoa que atendeu o caso em nome da municipalidade em janeiro de 2017 foi o secretário de administração, porem além daquela ligação direcionada ao MP, não se soube mais nada do andamento do processo.  Em fevereiro de 2017 o responsável pela secretaria competente disse que agora sim iria agilizar a benfeitoria da referida estrada. Pois bem, já se passaram 8 meses e não teve nada de agilização como fora mencionado.

Como vereador fui mais uma vez indagado pelas famílias envolvidas não me restando alternativa senão a cobrança via indicação e a transparência de mencionar perante todos que agirei com o que me compete no papel de legislador, assim digo que se o serviço não for realizado no prazo de 15 dias ou eu não receba resposta convincente sobre a mesma, estarei ingressando com denúncia no Ministério Publico contra a municipalidade, entendendo que o município é o responsável primeiro de zelar pelo patrimônio público e ao direito de seus cidadãos, e:
- Considerando que a estrada é centenária e pertence ao município, faz parte do patrimônio municipal;

- Considerando que foi violado o direito de ir e vir cujo encontra-se expresso na constituição federal de 1988, no artigo 5º, inciso XV: “É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou sair com seus bens” Todo cidadão tem direito de se locomover livremente nas ruas, nas praças, nos lugares públicos, sem temor de serem privados de locomoção

- Considerando que o fato fere o direito a dignidade, dificulta a sobrevivência de munícipes e agricultores do nosso território;

- Considerando que a Lei orgânica no seu artigo 9º inciso II diz que compete ao município, conservar o patrimônio público;

- considerando o artigo 12º,inciso II, da Lei Orgânica que menciona como competência do município: coibir, no exercício do poder de polícia, as atividades que violarem normas de saúde, sossego, higiene, segurança, funcionalidade, moralidade e outras do interesse da coletividade; 
- Considerando Art. 13. da Lei Orgânica Municipal, que menciona, O patrimônio público do Município é formado por bens públicos municipais de toda natureza e espécie, que tenham qualquer interesse para a administração do Município ou para sua população.

- considerando o Art. 14 também da Lei Orgânica Municipal, (LOM), Os bens públicos municipais podem ser: - de uso comum do povo, tais como estradas municipais, ruas, parques, praças, logradouros públicos e outros da mesma espécie;
- considerando, Art. 16 da LOM, Compete ao Prefeito a administração dos bens públicos municipais, ... 
- considerando o Art. 130. da LOM, O Município deverá desenvolver programas objetivando a permanência da população na área rural, aplicando os recursos previamente orçados em programas de desenvolvimento agropecuário, incentivo à produção, melhoria das condições de vida, infraestrutura rodoviária, energética, de comunicações e de lazer.
Acredita-se que há justificativa mais que suficientes para a realização de tal indicação com urgência.
Sala de Sessões, 11 de setembro de 2017.
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VEREADOR   
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